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Trajetórias profissionais de doutores em Psicologia
Trayectorias profesionales de doctores en Psicología
Professional trajectories of doctors in Psychology

RESUMO
Este trabalho teve como objetivo principal investigar a trajetória profissional dos egressos do doutorado do programa de pós-graduação em Psicologia da UFMG. Estudos anteriores revelaram que, no início dos anos 80, havia apenas dois programas de doutorado em Psicologia no Brasil. Nas últimas duas décadas, porém, esse número cresceu exponencialmente, chegando a 64 em 2019. Tal aumento é significativo sob diversos aspectos, especialmente em termos de política educacional. No entanto, para analisar esse crescimento com mais rigor, são necessários estudos cuidadosamente projetados, com foco na absorção desses doutores pelo mercado de trabalho. Nesta pesquisa, analisamos a trajetória profissional de 88 doutores (56 mulheres e 32 homens) que se formaram na UFMG entre 2012 e 2018. Essa análise teve como objetivo examinar o perfil acadêmico e profissional dos doutores, suas origens e seus destinos profissionais. Os resultados mostraram que, do total da amostra, 73 (83%) doutores atuam, hoje, como docentes em instituições de ensino superior públicas e privadas. O percentual de egressos trabalhando como docentes coincide com a literatura, apontando que a universidade é a principal empregadora dos doutores. Os resultados também indicam que a docência não é mais uma atividade complementar do psicólogo, e que passou a ser uma área de atuação exclusiva.
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ABSTRACT
The main objective of this research was to investigate the professional trajectory of the alumni who graduated from the Psychology Doctoral Program at the Brazilian Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Previous studies have revealed that, in the early 1980s, there were only two doctoral programs in Psychology in Brazil. In the last two decades, this number has grown exponentially and by 2019, there were 64 psychology doctoral programs in the country. This increase is beneficial in many ways, especially in terms of educational policy. However, in order to analyze the increase in doctoral programs in psychology more precisely, carefully designed studies focusing on the absorption of these doctors in the job market are needed. In this study, we analyzed the professional trajectory of 88 doctors (56 females and 32 males) who graduated from UFMG from 2012 to 2018. This analysis aimed to examine the academic and professional profile of the doctors, their origin, and their professional destinations. The results showed that, of the total sample, 73 (83%) doctors currently work as teachers in public and private higher education institutions. Moreover, this finding is consistent with previous studies that pointed out that universities are the main employers of graduates from doctoral programs. The results also indicate that teaching is no longer a complementary activity for psychologists, but, instead, a main role in this profession.
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Introdução
A pós-graduação, embora tenha sido prevista no Estatuto das Universidades Brasileiras desde 1930, foi instituída no Brasil em 1965, por meio do parecer nº 977 do Conselho Federal de Educação, que estabelece as definições e as características dessa formação no país. Nesse sentido, em 1951 foi criada a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), como “campanha” para qualificar os professores de ensino superior. O objetivo primordial da pós-graduação deve ser “formar mestres e doutores capazes de enfrentar novos desafios científicos com independência intelectual, contribuindo para o progresso científico, tecnológico, econômico e social do Brasil como nação independente, imersa em um mundo globalizado em rápida evolução” (CAPES, 2018, p. 8). 
Nessa perspectiva, Tourinho e Bastos (2010) apontam que, “apesar do relativo pouco tempo de existência, o Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) é considerado dos mais bem-sucedidos” (p. 36). Sendo assim, “muitos são os aspectos que contribuíram para o sucesso desse empreendimento, com destaque para o planejamento orquestrado por um metódico sistema de avaliação institucional, do investimento contínuo por parte do poder público e da mobilização permanente da comunidade científico-acadêmica […]” (Costa & Yamamoto, 2016, p. 457). 
Em levantamento na plataforma digital do e-MEC, banco de dados virtual do Ministério da Educação, no ano de 2019 havia 693 cursos de graduação em Psicologia cadastrados no país. Destes, 631 em instituições privadas (91%) e 62 em instituições públicas (09%). Diferentemente dos cursos de graduação em Psicologia, que são ofertados majoritariamente por instituições da rede privada, a maioria dos Programas de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP) encontra-se em instituições públicas. Levando em consideração as IES federais e estaduais, os programas totalizam um percentual de 72% (CAPES, 2016).
Os egressos dos PPGP são inseridos tanto no mercado de trabalho acadêmico quanto no mercado de trabalho não acadêmico. Isso evidencia que muitos programas de caráter acadêmico participam da qualificação de psicólogos e outros profissionais equivalentes, a fim de prepará-los para trabalhar em instituições de ensino públicas e privadas de diversas categorias (CAPES, 2016). Nesse contexto, pergunta-se: quem são e onde estão os doutores em Psicologia da UFMG? Como ocorre a inserção do egresso do doutorado em Psicologia no mercado de trabalho? Como a formação contribuiu para a inserção no mercado de trabalho?   

Trajetória profissional de egressos do ensino superior
A crescente procura por competências específicas para a realização de muitas atividades transforma a graduação em um requisito insuficiente para o exercício profissional (Malvezzi, Souza & Zanelli, 2010). A formação continuada é a trajetória que vem sendo estimulada para a aquisição de novos conhecimentos, uma vez que o mercado de trabalho apresenta muita competitividade (Bardagi et al., 2006) e que os profissionais são obrigados a aprimorar suas competências e qualificações (Ortigoza, Poltroniéri & Machado, 2012). Nesse caso, “o grande desafio para os educadores consiste em formar profissionais aptos a responderem às demandas de uma sociedade complexa e inserirem-se em um mercado de trabalho competitivo” (Jesus, 2013, p. 337).
	O profissional psicólogo atua nos quatro setores formais da economia do país. Numa pesquisa realizada por Malvezzi, Souza e Zanelli (2010) sobre a inserção dos psicólogos no mercado de trabalho, 41,8% dos psicólogos recém-formados investigados descrevem-se como profissionais engajados formalmente dentro desses quatro setores institucionais, sendo: 37,3% deles na atividade autônoma; 33,6% no setor público; 19,7% no setor privado; 9,4% nas organizações não governamentais (ONG) (Malvezzi, Souza & Zanelli, 2010).
Quanto às áreas de atuação da amostra de psicólogos recém-formados atuantes no primeiro emprego, 35,3% atuam na área de Psicologia clínica e 10,4% na área de Psicologia da saúde. A  área de Psicologia Organizacional e do Trabalho aparece como a segunda que mais atrai esses profissionais, com um percentual de 18,1%. Por último, as áreas com escores menores — mas que marcam presença na atuação profissional — são a docência (0,9%) e a Psicologia Jurídica (0,5%) (Malvezzi, Souza & Zanelli, 2010). Numa pesquisa realizada por Yamamoto e colaboradores (2010), sobre a formação pós-graduada do psicólogo brasileiro, os autores apontam que “há um percentual expressivo de psicólogos que são mestres/mestrandos e mesmo doutores/doutorandos atuando em diversas áreas, o que pode configurar uma situação de precariedade dos vínculos profissionais” (p. 58).
Em outra pesquisa, realizada com psicólogos inscritos nos Conselhos Regionais e Federal da Psicologia, Heloani, Macêdo e Cassiolato (2010) apontam algumas características gerais da inserção profissional do psicólogo. Ao examinar o tipo de inserção com o nível de formação acadêmica, os dados da pesquisa mostraram que, dos psicólogos assalariados, 42,1% possuem como formação apenas a graduação, 35,2% possuem a especialização, 14,6% possuem o mestrado e 8,1% o doutorado. No que se refere aos psicólogos que atuam como autônomos e voluntários, 49,3% têm somente a graduação, 40,1% têm a especialização, 8,5% têm o mestrado e 2,1%, o doutorado (Heloani, Macêdo & Cassiolato, 2010).
Louzada e Filho (2005) realizaram uma pesquisa com 12 doutorandos brasileiros da área de saúde, em uma universidade pública, com o objetivo de investigar as expectativas e os planos de carreira dos futuros doutores diante das inúmeras mudanças no mundo do trabalho científico. Seus achados apontaram que 11 desses participantes apresentavam dúvidas em relação a seu futuro na atividade de pesquisa, destacando a alta competitividade existente no mundo da ciência. Algumas possibilidades enxergadas por esses doutorandos eram: fazer pós-doutorado, trabalhar como professor visitante, participar de algum projeto em cooperação com outra instituição, fazer concurso para uma universidade pública, atuar em instituição privada de ensino. A partir dos achados dessa pesquisa, os autores observaram que os entrevistados desejavam um contrato de trabalho por tempo “indeterminado” (Louzada & Filho, 2005). 
No Brasil, a literatura sobre egressos da pós-graduação ainda é incipiente. “Embora algumas pesquisas tenham sido realizadas na década de 1980 e os “Portais do Egresso” tenham proliferado nos últimos anos, os estudos de egressos continuam esporádicos, pouco utilizados e com insuficiências metodológicas […]” (Paul, 2015, p. 309). Não obstante, Velloso (2002) coordenou uma pesquisa com cerca de 3.600 mestres e 1.800 doutores, formados no país na década de 1990, em nove áreas de conhecimento diferentes, com o intuito de analisar o destino profissional e a trajetória acadêmica de mestres e doutores, além das relações entre a formação e o trabalho desses pós-graduados brasileiros. No capítulo assinado por Bôas, Barbosa e Maggie (2002), as autoras buscaram entender de que forma esses pós-graduados se aproximam ou se distanciam da academia depois da sua formação na pós-graduação. Seus achados apontaram que áreas como Administração, Clínica Médica e Engenharia Elétrica estavam com mais da metade dos egressos atuando fora da academia. Já outras áreas, como Física, Química, Sociologia e Bioquímica, tinham a maioria dos titulados atuando na academia. Para as autoras, “não é difícil criar hipóteses explicativas para essas diferenças associadas à configuração específica do mercado de trabalho de cada um dos grupos profissionais” (p. 411). Desse modo, sobre o destino profissional dos pós-graduados, apontaram que “em síntese, podemos dizer que a passagem pela pós-graduação funciona como um fator importante de atração de quadros para a academia e também para a estabilização desses quadros nessa instância” (Bôas, Barbosa & Maggie, 2002, p. 416).  

Metodologia
A pesquisa em questão constitui-se como um estudo exploratório quantitativo e qualitativo, operacionalizado através da alimentação de um banco de dados sobre os egressos do programa de pós-graduação em Psicologia da UFMG. Esse banco de dados é composto por uma planilha eletrônica, referente aos titulados doutores (n=88) de 2012 até agosto de 2018. Este trabalho não foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (COEP) da UFMG por se tratar de uma pesquisa documental. O levantamento das informações foi feito por meio de consulta de dados publicizados em plataformas virtuais, tais como o currículo lattes dos egressos, bibliotecas de dissertações e teses, linkedIn, dentre outras. Os resultados obtidos foram submetidos à Análise de Conteúdo (Bardin, 2008).
Consideraram-se dados relativos aos egressos que defenderam as teses de doutorado até o ano de 2018 – os egressos de 2019 não foram incluídos, uma vez que não teriam tempo de inserção profissional suficiente para compor a trajetória que esta pesquisa se propôs analisar. Os critérios de inclusão dos participantes foram: a) ser titulado do doutorado do PPGP da UFMG entre 2012 e 2018; b) ter no mínimo um ano de titulação e/ou de atuação profissional no momento da pesquisa.
	Sendo assim, inseriram-se as informações coletadas em uma planilha. Nessa planilha, reuniram-se as seguintes variáveis: nome do egresso, título, banca examinadora, data de titulação, ano de defesa, orientador, coorientador, linha de pesquisa, área de concentração, instituição de graduação, instituição de mestrado, área de graduação, ano de graduação,  especialização, área de mestrado, ano de mestrado, bolsista, doutorado-sanduíche, lattes, atualização do lattes, linkedIn, docência após o doutorado (vínculo atual), docência após o doutorado (vínculo anterior), outra ocupação profissional após o doutorado (vínculo atual), outra ocupação profissional após o doutorado (vínculo anterior), setor outra ocupação profissional após o doutorado (vínculo atual), setor outra ocupação profissional após o doutorado (vínculo anterior), pós-doutorado.
A etapa seguinte foi transformar os dados contidos na planilha em tabelas, gráficos e mapa para melhor compreensão e leitura dos dados relativos à proveniência e à atuação profissional dos egressos. A construção do mapa revelou a espacialização do destino profissional dos egressos do doutorado do programa de pós-graduação em Psicologia – áreas de concentração em Psicologia Social, Estudos Psicanalíticos e Desenvolvimento Humano – da UFMG.

Discussão dos resultados
Nesta seção, a análise dos dados foi baseada nas informações referentes ao perfil dos egressos em relação às áreas de formação acadêmica e às competências esperadas. Levaram-se em consideração os dados que dizem respeito à trajetória profissional desses sujeitos, após a obtenção do título de doutor(a). Nesse sentido, esta seção está subdividida em duas subseções: a) Perfil acadêmico-profissional e origem dos egressos; b) Destino profissional dos egressos e avaliação da formação recebida.

a) Perfil acadêmico-profissional e origem dos egressos
No que tange ao perfil dos egressos do doutorado do programa de pós-graduação em Psicologia da UFMG, o sexo foi uma variável investigada. De forma geral, os achados do estudo corroboram a literatura no que diz respeito ao sexo predominante na profissão, apontando que, no Brasil, a Psicologia é considerada uma profissão feminina (CFP, 1988, 2013; Bastos, Gondim & Borges-Andrade, 2010). Sendo assim, no presente estudo, dos 88 doutores analisados, 64% são do sexo feminino e 36% do sexo masculino. Esses dados coincidem também com a pesquisa do INEP (2007), que mostrou que, no Brasil, as mulheres estão em maior número no ensino superior. 
Em um estudo realizado pelo CFP (2001) com 1.200 profissionais, foi constatado que, dos profissionais ouvidos na pesquisa, 92,2% eram do sexo feminino, contra apenas 7,8% do sexo masculino. Aliás, as mulheres representam mais de 80% de profissionais inscritos nos conselhos regionais, além da grande presença nos cursos de graduação em Psicologia (CFP, 1988, 2001; Bastos, Gondim & Borges-Andrade, 2010). O que indica que ser psicólogo motiva em maior quantidade pessoas de sexo feminino do que masculino (Malvezzi, Souza & Zanelli, 2010). Embora tenha havido um aumento da presença masculina na profissão, comparando-se os dados desta pesquisa com o estudo do CFP (2001), percebe-se que a Psicologia ainda é uma área de tradição feminina. 
Além de tudo, de acordo com os resultados apresentados, existem diferenças entre homens e mulheres em relação ao interesse pelas áreas de concentração. Os dados mostram que a maioria das mulheres egressas do doutorado teve como área de concentração os Estudos Psicanalíticos (25). Esses achados têm relação com os dados da pesquisa realizada pelo CFP (2013), que mostraram que as mulheres têm mais interesse pela clínica, independentemente da abordagem. Ademais, no que se refere à abordagem psicanalítica, mais especificamente, esses achados vêm ao encontro de diversos estudos que mostraram que a Psicanálise continuou sendo a maior orientação teórico-metodológica escolhida pelos psicólogos (e.g., Bardagi et al., 2008; Bastos & Gomide, 2010; Bastos, Gondim & Borges-Andrade, 2010).
Nessa mesma direção, os resultados desta pesquisa mostram que, do total da amostra, 15 egressos (17%) não atuam como docentes. Percebeu-se que, deste grupo, 80% são mulheres e 20% são homens. Sobre a área de concentração desses doutores, a maioria, 11 (74%) era da área de Estudos Psicanalíticos. Assim, os resultados indicam que a maioria dos egressos que não atuam como docentes está atuando na clínica. Na pesquisa realizada pelo CFP (2013) sobre o aspecto dos locais de trabalho em que as psicólogas da amostra exerciam a principal atividade profissional, constatou-se que 34% atuavam em consultório particular, número bem maior do que o percentual das que indicaram outros espaços, tais como as universidades, que representam 4% dos locais. Sendo assim, as mulheres apresentam maior interesse pela clínica (CFP, 2013). 
Em relação à origem dos doutores, em termos de instituições em que cursaram a graduação, percebe-se que grande parte da amostra pesquisada (51%) estudou na UFMG. Esses achados diferem daqueles obtidos por Yamamoto et al. (2010), que apontaram que aproximadamente 80% dos psicólogos formados nos últimos anos eram oriundos da rede privada. Deve-se, no entanto, ressaltar o viés desta pesquisa, uma vez que os dados coletados se referem aos doutores formados na UFMG, logo, essa origem dos alunos em relação à graduação era um resultado esperado. 
No que se refere à formação complementar dos doutores, verifica-se que 46 (52%) egressos fizeram especialização, o que corrobora a literatura. A formação complementar dos psicólogos apresenta uma peculiaridade no que diz respeito à sua complexidade e à sua abrangência. Os cursos de especialização e as vivências são, geralmente, realizados fora da universidade, no âmbito privado, mesmo quando a universidade abriga cursos de especialização (Langenbach & Negreiros, 1988).
No estudo realizado pelo CFP (2001), foi apontado que existe uma preocupação por parte dos psicólogos em se manterem atualizados na profissão. Esses achados mostram que 53,8% dos participantes da pesquisa investiram em alguma formação complementar após sua graduação. Já na pesquisa realizada por Bardagi et al. (2008), com 79 participantes, foi mostrado que 88,6% desses psicólogos fizeram algum curso de formação complementar após a graduação. No estudo realizado por Yamamoto et al. (2010), constatou-se que aproximadamente 60% dos psicólogos que responderam ao questionário tiveram alguma formação pós-graduada lato sensu. Os dados dessa pesquisa mostraram, previsivelmente, que o modo de formação pós-graduada mais comum entre psicólogos brasileiros é a especialização, um modelo particularmente profissionalizante (Yamamoto et al., 2010). O que pode ser justificado pelas demandas do mercado de trabalho, que exigem que o profissional possua alguma formação complementar para ser mais competitivo (Malvezzi, Souza & Zanelli, 2010).
Em relação ao pós-doutorado, os resultados desta pesquisa indicam que 17 egressos (19%) o fizeram. A partir da redução do número de cargos nas universidades, do crescimento da quantidade de doutores, do aumento de pesquisas eu auxílio a elas, a atividade de pesquisa em diversos países desenvolvidos tem, paulatinamente, baseado-se no “trabalho” de pós-doutorado (Velho, 2001). Nesse sentido, o rumo do pós-doutorado funciona como uma possibilidade de aprimoramento da formação por meio da inclusão dos doutores em práticas de pesquisa de ponta (Castro & Porto, 2008). Ele é considerado uma complementaridade na carreira docente, e não se refere a um curso, mas a uma progressão de docentes e pesquisadores já titulados. É uma etapa relevante na capacitação de pesquisadores, na reciclagem profissional e, de modo geral, nas políticas públicas (Coraiola et al., 2013; Castro & Porto, 2016; CAPES, 2018).

a) Destino profissional dos egressos e avaliação da formação recebida
	No que se refere à trajetória profissional dos doutores, observa-se que 73 (83%) atuam na docência, o que coincide com a pesquisa de Velloso (2004). Os achados da pesquisa mostraram que a universidade sempre foi a principal empregadora dos doutores, absorvendo em torno de 93% deles. Esse dado é condizente também com a pesquisa de Louzada e Filho (2005), que teve intuito de analisar perspectivas e planos de carreira de futuros doutores. Os achados, como frisado anteriormente neste trabalho, mostraram que todos os futuros doutores estudados tinham como objetivo atuar na academia. 
	Os resultados do presente estudo também são semelhantes aos obtidos por Bastos, Gondim e Borges-Andrade (2010), que apontaram que a docência não é mais considerada uma atividade complementar dos psicólogos, passando a ser uma área de atuação exclusiva. Tais achados corroboram os resultados de outra pesquisa semelhante, que mostraram que 89% dos egressos do doutorado atuavam no ensino superior (Ortigoza, Poltroniéri & Machado, 2012). Esse dado também vem ao encontro das informações encontradas no documento da CAPES (2018), que apontam que, ao longo de muitos anos, a pós-graduação brasileira teve como foco, principalmente, a formação de professores e pesquisadores para as universidades e, inclusive, para o próprio sistema acadêmico nacional. Oe resultado é condizente ainda com a razão da implantação dos programas de pós-graduação no país, de acordo com o documento da área de Psicologia, que é preparar mestres e doutores para trabalhar como docentes dos cursos de graduação do país (CAPES, 2019).
Além do percentual de docentes (83%), os resultados mostraram que um total de 53% (47) dos egressos possuem outras ocupações profissionais. Dessa maneira, 45% (40) trabalham como psicólogos e 8% (7) possuem outras atuações. Tais achados mostram que os egressos de Psicologia estão inseridos tanto no mercado de trabalho acadêmico quanto no mercado de trabalho profissional, o que indica que muitos programas de caráter acadêmico também atendem à demanda de habilitação de psicólogos e de outros profissionais equivalentes para atuar em diversos tipos de instituições, tais como públicas e privadas (CAPES, 2019).
Os doutores que são docentes do ensino superior trabalham, principalmente, em instituições de ensino privadas. Os resultados desta pesquisa indicam que 46% dos doutores estão inseridos em instituições do setor privado. Esses dados são condizentes com informações sobre a expansão do ensino superior no país, sobretudo em relação à rede privada. De acordo com Yamamoto et al. (2010), na distribuição das IES no país, a partir do Censo da Educação Superior de 2006, observa-se uma grande diferença entre as redes pública e privada, com a rede privada representando 89% em relação à pública. Ademais, no tocante ao status jurídico das IES que oferecem cursos de graduação em Psicologia, pode ser observada a grande participação das instituições da rede privada, representando 89,1% dos estabelecimentos. 
O destino profissional dos doutores para a universidade pode ser explicado por diversos fatores. Um deles se refere à ampliação do número de matrículas em cursos de graduação na segunda metade da década de 1990, que pode ter contribuído para o aumento de vagas no mercado de trabalho para professores universitários. Além disso, teriam afetado a demanda e a oferta para pós-graduados as alterações nas políticas para o ensino superior brasileiro, durante os anos de 1990. Outros fatores são inovações como o Exame Nacional dos Cursos e a avaliação da oferta dos cursos, em que a titulação docente é um dos indicadores de qualidade, o que, por consequência, teria provocado o crescimento da demanda de professores com nível de pós-graduação (Bôas, Barbosa & Maggie, 2002; Velloso, 2004). 
Em relação aos setores de atuação profissional, os achados da pesquisa mostram que os doutores que possuem outras ocupações profissionais (n=47-53%) atuam em todos os setores institucionais. Esses dados são adequados à pesquisa de Malvezzi, Souza e Zanelli (2010), que apontou que 41,8% dos psicólogos investigados descrevem-se como profissionais engajados formalmente dentro dos quatro setores institucionais, distribuídos da seguinte maneira: na atividade autônoma, 37,3%; no setor público, 33,6%; no setor privado, 19,7%; e nas instituições que não são privadas e nem governamentais, como as ONG, 9,4%. No presente estudo, 19% dos egressos atuam no setor público, 6% no setor privado, 13% no setor autônomo e 7% no terceiro setor. Nesse sentido, o setor público mostra ser o que mais emprega os profissionais psicólogos (Heloani, Macêdo & Cassiolato, 2010). 
Cabe assinalar que alguns dos egressos combinam atuação em vários setores (público e autônomo, 4%; privado e autônomo, 4%). Dessa maneira, diversos motivos podem justificar esse parâmetro prevalecente de combinar várias atuações em diversos setores institucionais. Uma explicação é o intuito de complementar a renda. Outra tem a ver com o fato de que diversas inserções no setor público facilitam essas combinações, apesar de providenciarem vínculos estáveis de trabalho (Heloani, Macêdo & Cassiolato, 2010).
Nessa mesma linha, tal como na pesquisa do CFP (1988), os resultados deste estudo mostram que 34 dos doutores investigados (39%) combinam várias inserções em diferentes áreas da Psicologia. Dessa forma, permanece a tendência de o psicólogo, em grande parcela, combinar inserções em áreas distintas da Psicologia (Bastos, Gondim & Borges-Andrade, 2010), o que pode ser compreendido como um indicador de “fragilidade do mercado de trabalho” e uma situação de fragilidade dos vínculos profissionais e das condições de trabalho (Yamamoto et al., 2010; Bastos, Gondim & Borges-Andrade, 2010; Heloani, Macêdo & Cassiolato, 2010). 
	Num estudo semelhante, realizado por Bastos e Gomide (2010), os autores perceberam que 73% dos profissionais entrevistados dedicavam-se, exclusivamente, a uma única área, enquanto 22% combinavam duas áreas e somente 5% combinavam três áreas. Nesse sentido, mesmo quando possuem um vínculo de trabalho assalariado, que lhes garantem condições de subsistência, muitos psicólogos atuam de forma paralela como clínicos a fim de permanecer numa atividade que lhes encanta e lhes proporciona identidade profissional (Heloani, Macêdo & Cassiolato, 2010), uma vez que “os psicólogos creem, pois, que a identidade da Psicologia se define na preocupação com a subjetividade, os sentimentos, as relações sociais, o bem-estar, a saúde mental, a singularidade, a compreensão das ações humanas, o imensurável e a imprevisibilidade” (Gondim et al., 2010, p. 234).
Percebe-se que os egressos não somente combinam atividades em várias áreas da Psicologia como também associam atividades em diversos setores institucionais. Esse resultado revela uma tendência universal do trabalhador de precisar laborar em vários lugares para garantir sua subsistência, considerando as condições de trabalho no mundo atual e a redução dos salários (Heloani, Macêdo & Cassiolato, 2010). 
	Existe um contingente de psicólogos com título de doutores que são assalariados (Heloani, Macêdo & Cassiolato, 2010). No presente estudo, 80 dos doutores estudados (91%) atuam como assalariados, principalmente em serviços públicos. No estudo do CFP (2001), observou-se que 39,6% dos profissionais estudados trabalhavam sob a condição de assalariados. Esse contingente de psicólogos assalariados, especialmente no setor público, tem aumentado de forma progressiva (Costa & Yamamoto, 2016), o que pode significar que estão atuando como professores de ensino superior em universidades públicas ou privadas (Heloani, Macêdo & Cassiolato, 2010). Desse modo, os achados do presente estudo corroboram a literatura mostrando que, dos assalariados, 73 (83%) atuam como docentes de ensino superior e 7 (8%) em serviços do setor público e privado. 
Na pesquisa realizada por Bastos, Gondim e Borges-Andrade (2010), analisando os dados do estudo do CFP (2001), encontrou-se uma percentagem de 35,3% de psicólogos com atuação em clínica. No presente estudo, 21 egressos (24%) trabalham, atualmente, na clínica. Dessa forma, mesmo que a atuação do profissional psicólogo tenha aumentado, a Psicologia Clínica continua sendo vista, tanto pelos próprios profissionais quanto pelas pessoas leigas, como a área de atuação mais comum, e aquela com mais inserção (Bardagi et al., 2008; Gondim et al., 2010). Sendo assim, o consultório mantém-se como o local de trabalho mais usado pelo psicólogo, mesmo para aqueles com atuação na área escolar, organizacional, de saúde e até de ensino/docência (Bastos, Gondim & Borges-Andrade, 2010).
Cabe refletir sobre outro aspecto, levantado anteriormente neste trabalho, que diz respeito à Psicologia como profissão liberal. Os resultados desta pesquisa indicam que 24% dos egressos exercem a Psicologia na condição de profissionais liberais. Cabe ressaltar que, desde o curso de graduação, há uma superestimação da atividade clínica e do perfil do profissional da Psicologia como um profissional liberal (Bardagi et al., 2008). 
Os diversos estudos conduzidos, tanto no plano nacional como no regional, sobre a atuação profissional do psicólogo (e.g., CFP, 1988, 2001; Yamamoto, 2003; Ferreira Neto, 2004; Bardagi et al., 2006, 2008; Bastos & Gomide, 2010), têm mostrado que o predomínio da clínica, por meio de atuação em consultórios, desenvolvendo atividades de psicoterapia e de psicodiagnóstico, criou uma imagem do psicólogo como um profissional liberal.
Investigaram-se os locais de trabalho dos psicólogos que possuem uma única inserção profissional, ou seja, aqueles que não combinam várias inserções em diferentes áreas da Psicologia (49). Dessa maneira, tomando como base o estudo do CFP (2001), os achados desta pesquisa demonstram que 36 (74%) dos doutores atuam, hoje, em universidades/faculdades, enquanto 6 (12%) trabalham em consultórios particulares, 4 (8%) em hospitais, 1 (2%) em associação e 2 (4%) em órgãos ligados à criança e ao adolescente. Tais achados contrastam a pesquisa do CFP (2001), que indicou que os consultórios particulares eram os locais de atuação mais frequentes, com um percentual de 45,4% dos profissionais entrevistados. No presente estudo, os locais que aparecem com a maior porcentagem é a universidade/faculdade (74%). Os dados também diferem da pesquisa de Bastos e Gomide (2010), na qual o consultório representou 34,2% dos locais de trabalho, do total da amostra analisada.  
Em contrapartida, os dados do presente estudo são condizentes com as informações de que existe um contingente de psicólogos atuando em unidades de instituições públicas ou privadas de saúde, como os hospitais (Bastos, Gondim & Borges-Andrade, 2010). Cabe ressaltar que, tal como neste estudo, o local de trabalho do psicólogo é, muitas vezes, utilizado como critério principal para definir a área de atuação, independentemente das atividades lá desenvolvidas (CFP, 2001; Bastos & Gomide, 2010; Bastos, Gondim & Borges-Andrade, 2010). 
	Sobre a área de atuação principal dos psicólogos que possuem uma única inserção, os resultados da pesquisa indicam que a mais comum é a docência em Psicologia (74%), seguida da Psicologia da Saúde (12%), da Psicologia Clínica (12%) e da Psicologia Social (2%). Os achados do presente trabalho vêm ao encontro dos resultados da pesquisa do CFP (2001), que apontam que a Psicologia Social era exercida por uma minoria dos entrevistados (1,7%), mas contrastam com os resultados do mesmo estudo em relação à atividade docente, que era desenvolvida por uma minoria (2,2%) à época. Tais achados corroboram resultados de outros estudos semelhantes, que apontaram que a Psicologia da Saúde é a segunda área de atuação dos psicólogos (CFP, 2001; Bastos, Gondim & Borges-Andrade, 2010; Malvezzi, Souza & Zanelli, 2010).
Sobre a espacialização do destino profissional dos egressos, tal como na pesquisa do CFP (1988), os achados deste estudo demonstram que os psicólogos ainda se concentram nas capitais do país. Naquele estudo, os dados mostraram que, em alguns estados brasileiros (Acre, Roraima, Amapá), todos os psicólogos atuam nas capitais, com exceção de Santa Catarina (51%) e Maranhão (71%), onde os psicólogos trabalham no interior, além das capitais. De maneira geral, no Brasil, 69% dos psicólogos têm o seu ambiente de trabalho nas capitais (CFP, 1988). No presente estudo, percebeu-se que, atualmente, 66% (58) dos egressos exercem atividades laborais em capitais do país (Belo Horizonte, Porto Alegre, São Paulo, Vitória, Maceió, João Pessoa e Belém). Esses achados também são adequados à pesquisa de Bastos e Gomide (2010), que mostrou que cerca de 70% dos profissionais estudados atuavam nas capitais. Para os autores, esse índice ainda atinge 88% no CRP-03 (da Bahia), ao passo que  se revela mais reduzido nos estados do sul. 
No que diz respeito à carga horária de trabalho semanal, 56% (44) dos egressos analisados dedicam 40 horas por semana ao exercício do seu trabalho principal. Os resultados encontrados diferem-se de resultados de outro estudo, que apontaram que a carga horária média de trabalho da profissão de Psicologia, de uma maneira geral, é inferior à média das outras profissões do Brasil (e.g., Pasquali, 1988). 
	Os resultados desta pesquisa indicam que somente 4% dos egressos estão desempregados, o que significa que a grande maioria da amostra estudada (96%) está trabalhando. Esses achados permitem confirmar a hipótese de que cursar o doutorado contribui para aumentar a empregabilidade dos alunos. A porcentagem de egressos atuando como docentes de ensino superior (83%) coincide com o objetivo do programa de pós-graduação em Psicologia da UFMG, que foca na formação de pessoal qualificado para o exercício de atividades de ensino e pesquisa. O alto índice de inserção profissional, levando em conta o pouco tempo de titulação de muitos egressos, pode indicar qualidade da formação recebida e dos profissionais ou boas oportunidades do mercado de trabalho (Bardagi et al., 2008). Esses achados também indicam uma eficácia do programa, uma vez que a inserção dos egressos no mercado, quer seja como docentes, quer seja como profissionais, representa um excelente indicador de efetividade e uma importante dimensão na avaliação do programa (Ortigoza, Poltroniéri & Machado, 2012; CAPES, 2016, 2018, 2019).

Considerações finais
A realização desta pesquisa permitiu a obtenção de dados importantes sobre a atuação profissional dos egressos do programa de pós-graduação em Psicologia da UFMG. Esses egressos atuam em diversas esferas de atividades humanas, tanto como docentes e pesquisadores quanto como psicólogos em diversas ocupações no mercado. Ademais, esta pesquisa mostra claramente que o profissional psicólogo não somente trabalha como profissional liberal, considerado o imaginário social da profissão de Psicologia, com atendimento em consultórios, mas também como assalariado em serviços públicos e instituições privadas. Todavia, é importante salientar o número expressivo de egressos atuantes na docência do ensino superior, o que confirma o êxito do PPGP no que tange à consecução de seus objetivos. 
Sendo assim, com base nos achados, é possível concluir que o curso de doutorado do programa de pós-graduação em Psicologia da UFMG apresenta resultados positivos nesses 11 anos de existência, levando em consideração o alto índice de atuação profissional de seus egressos. Ainda a partir desse levantamento, o período analisado permite afirmar que a atuação profissional, tal como aponta a CAPES, representa um excelente indicador na avaliação dos programas de pós-graduação. 
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